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[Cumprimentos iniciais] 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor 
em exercício Namyr Carlos de Souza Filho, 
Excelentíssimo Senhor Jurista Adriano Athayde 
Coutinho, Excelentíssimos Senhores Magistrados 
Marcos Vinicius Figueiredo de Oliveira Costa, 
Heloisa Cariello e Ubiratan Almeida Azevedo, 
Excelentíssima Senhora Procuradora Regional 
Eleitoral Nadja Machado Botelho, Ilustríssimo 
Senhor Diretor Geral Alvimar Dias Nascimento, 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
presentes, Excelentíssimos Senhores Juízes de 



Direito presentes, Excelentíssimos Senhores 
Advogados, demais autoridades civis e militares aqui 
presentes, senhoras e senhores servidores dessa 
casa, meus senhores e minhas senhoras, 

Faço, neste momento, uma saudação especial ao 
empossando Dr. Rodrigo Marques de Abreu Júdice 
que, nesta noite, assume o compromisso de ser 
membro de uma das instituições mais respeitadas 
deste Estado. 

Neste momento, considero relevante lembrar um 
pouquinho de nossa história. 

A Justiça Eleitoral foi criada pelo Decreto n° 
21.076/1932, primeiro Código Eleitoral Brasileiro, 
mas cinco anos depois a Constituição do Estado 
Novo, outorgada por Getúlio Vargas, a extinguiu e 
atribuiu à União, privativamente, o poder de legislar 
sobre matéria eleitoral. 

Somente foi restabelecida em 28 de maio de 1945, 
pelo Decreto-Lei n° 7.586/1945, sendo que no dia 1° 
de junho do mesmo ano o Tribunal Superior Eleitoral 
foi instalado no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro, 
sob a presidência do Ministro José Linhares. 

Atualmente é formada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral - TSE, pelos tribunais regionais eleitorais - 
TREs, pelos juízes e pelas juntas eleitorais, órgãos 
previstos pela Constituição da República, com a 
competência determinada pelo Código Eleitoral. 



A Justiça Eleitoral, por força dos fatos passados, 
está e permanecerá no centro de decisões muito 
importantes para o nosso país. 

A função de membro dessa Corte, Dr. Rodrigo, vai 
além da condução de um processo eleitoral limpo, 
seguro e que respeite as leis e a Constituição. 

Essa Justiça Especializada consolida a democracia 
de nosso país, afetando diretamente o nível de 
credibilidade que a população deposita em suas 
instituições. 

Asseguramos que toda coletividade, ainda que em 
comunidades remotas, possa exercer o direito ao 
voto. 

Garantimos equilíbrio entre os concorrentes e 
apenamos, sempre respeitando a dignidade da 
pessoa humana, aqueles que insistem em 
desrespeitar o ordenamento jurídico eleitoral. 

Neste biênio que Sua Excelência inicia, 
seguramente, os desafios trazidos pelas novas 
mídias permanecerão, sobretudo pela grande 
influência das redes sociais e a disseminação de 
notícias falsas. 

Ademais, o plenário do Supremo Tribunal Federal 
firmou entendimento no sentido de que é 
competência da Justiça Eleitoral julgar crimes 
comuns (ex. corrupção e lavagem de dinheiro) 
conexos com delitos eleitorais (ex. caixa 2). 



Com isso, diversas ações penais que tramitavam 
perante a Justiça Federal estão sendo remetidas 
para a Justiça Eleitoral; destacam-se os julgamentos 
da operação Lava Jato que levaram a Justiça 
Eleitoral a se preparar para continuar a exercer com 
excelência suas funções. 

Os desafios desta Corte são grandes, mas tenho 
certeza que o Jurista Rodrigo Marques de Abreu 
Júdice está plenamente qualificado à função que lhe 
foi confiada. 

Que Vossa Excelência consiga vencer esse desafio. 

Cultura jurídica para isso não lhe falta. 

Advogado, Procurador do Estado, ocupou cargos no 
Poder Executivo, o Jurista Rodrigo construiu uma 
bela carreira. 

Permitam-me apresentar o currículo de Sua 
Excelência: 

Advogado desde 1995 (OAB-ES nº 7513), sócio da 
Abreu Júdice Advogados, com atuação na área do 
Direito Público (Constitucional, Administrativo e 
Tributário) e do Direito Privado (Empresarial e 
Comercial). 

Procurador do Estado do Espírito Santo desde 
dezembro/1997, localizado atualmente na 
Procuradoria Fiscal. 



Vice-Presidente do Colégio Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Estados de 2013/2014 

Procurador Geral do Estado do Espírito Santo de 
2011/2014.  

Subprocurador Geral do Estado do Espírito Santo de 
2008/2009. 

Chefe do Centro de Estudos e Informações Jurídicas 
(CEI) da Procuradoria Geral do Estado de 
2000/2008. 

Chefe da Subprocuradoria de Consultoria 
Administrativa (SCA) de 1998/2000. 

Secretário de Estado de Meio Ambiente de 2015 a 
abril/2016. 

Presidente da Comissão de Estudos Constitucionais 
de 2007/2009. 

Membro eleito do Conselho Seccional da OAB/ES 
para os biênios 2001/2003, 2004/2006 e 2007/2009. 

Representante da OAB/ES no Grupo Gestor pela 
Ética e Empreendedorismo nas eleições 2008 – 
Pacto pela Boa Governança Pública, juntamente 
com o SEBRAE, Transparência Capixaba e 
Conselho Nacional das Igrejas Cristãs do Brasil. 

Juiz Eleitoral Titular – classe dos juristas de 
2017/2019. 



Juiz Eleitoral Titular – classe dos juristas de 
2009/2010. 

Escolhido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo para integrar lista tríplice (ELT) 562-
ES em 2008. 

Escolhido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo para integrar lista tríplice (ELT) 552-
ES em 2008. 

Escolhido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo para integrar lista tríplice (ELT) 468-
ES em 2006. 

Diretor Presidente da Escola Superior de Advocacia 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Espírito 
Santo, em 2010. 

Chefe do Centro de Estudos e Informações Jurídicas 
(CEI) da Procuradoria Geral do Estado do Espírito 
Santo de 2000/2009. 

Diretor da Revista Jurídica da Procuradoria Geral do 
Estado do Espírito Santo de 1998/2009. 

Diretor Presidente da Escola Superior da 
Procuradoria Geral do Espírito Santo de 1998/2009. 

Professor da Escola da Magistratura do Trabalho do 
Estado do Espírito Santo de 1999/2002. 

Autor de diversos artigos. 



Mas isso não é tudo. Também e principalmente, o 
Dr. Rodrigo Júdice é pai do Fernando e filho do 
também advogado Fernando Júdice e da senhora 
Ana Rita e casado com Mariana. 

Já me encaminhando para a conclusão, faço uma 
breve homenagem à Excelentíssima Senhora Jurista 
Wilma Chequer Bou-Habib que muito contribuiu para 
esta Corte, atuando como Membro Substituto da 
cadeira ocupada pelo Dr. Rodrigo em diversas 
oportunidades. 

Agradeço de forma especial, Dra. Wilma, por sua 
atuação na comissão apuradora das eleições 2018, 
por mim presidida, marcadamente uma eleição que 
estabeleceu novos paradigmas, superando desafios 
com maestria. 

Encerro minha fala, desejando muito sucesso ao 
Jurista Rodrigo Marques de Abreu Júdice e 
antecipando os meus votos de Feliz Aniversário, que 
ocorrerá no próximo dia 19 de junho, quarta-feira, já 
que Vossa Excelência, hoje, recebe este presente 
antecipado. 

Que Deus o ilumine nesta nova jornada. 

Muito obrigado a todos. 


